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ABSTRACT 

 

This research aims to discuss the intrafamilial violence against children and adolescents 

with educational purposes, besides presenting the importance of the Menino Bernardo Law to 

break the culture of violence. It also seeks to discuss the conflict of rights generated by this 

law, namely: the freedom of parents to punish their children and the right of these children to 

have their physical and psychological integrity safeguarded in the family environment. To do 

so, it is imperative to present the limits of family power and the necessary state intervention to 

ensure the best interests of the child. Thus, through the analysis of several legal norms that seek 

to protect the rights of this vulnerable portion of the population and through a doctrinaire and 

case study, it is possible to verify that violence should not be associated with education, because 

these two terms are exclusive. 

 

Keywords: Menino Bernardo Law. Physical and Humiliating Punishment. Intrafamily 

Violence against Children and Adolescents. Parental Authority. 
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autoridade parental era de certa forma ilimitada, podendo os pais aplicar quaisquer castigos e 

criar os filhos como bem entendessem. Contudo, com a promulgação da Constituição Cidadã 

de 1988, uma Constituição orientada pelo princípio da dignidade da pessoa humana, isso passou 

a não mais ser aceito, na medida em que as crianças passaram a ser reconhecidas como sujeitos 

de direito pelo ordenamento pátrio, possuindo direitos fundamentais garantidos pelo texto 

constitucional, os quais passaram a limitar o direito dos pais de punir seus filhos. 

Desse modo, a hipótese levantada de que o respeito aos direitos fundamentais das 

crianças prevalece sobre o direito dos pais de punirem seus filhos foi confirmada, pois o jus 

corrigendi possui limites e caso seu exercício seja abusivo, haverá a configuração de um caso 

de violência intrafamiliar. Além disso, a hipótese de que o Estado precisa interferir na esfera 

privada para salvaguardar a proteção integral da criança também foi confirmada, visto que, nos 

casos de conflito entre os princípios da intervenção mínima do Estado e o melhor interesse do 

menor, deve-se priorizar este último, devendo assim, o Estado exercer seu dever constitucional 

de proteger os membros da família e por conseguinte, interferir na autonomia privada, já que 

nenhum princípio ou direito é absoluto. 

Além disso, foi possível concluir que a violência intrafamiliar é um fator que afeta 

diretamente a saúde psíquica da crianças e do adolescente, gerando marcas e traumas 

irreparáveis em suas vidas, na medida em que o menor vulnerável e indefeso vivencia essas 

situações de abuso dentro da sua própria família, lugar onde a criança tem o primeiro contato 

com outros entes sociais e aprende a convivência interpessoal, adquirindo valores, princípios e 

experiências, lugar onde ela deveria receber afeto, proteção e respeito, mas acaba sendo ferida 

pelas pessoas que mais confiava. 

Portanto, os pais e toda a sociedade precisam entender que o educar em nada se relaciona 

com o bater ou humilhar ou chantagear. Palmadas não são uma forma de educar e muito menos 

de amar. O amor não deve ser relacionado em nenhuma circunstância à violência; os termos 

são extremamente diferentes e antagônicos, para existir o amor, não pode haver a violência. 

Assim, apenas com a mudança dessa cultura do culto à violência é que vamos conseguir 

proteger nossas crianças contra qualquer forma de abuso ou violação de direitos. 
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